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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 05/2023, QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL 

ARCANJO E A EMPRESA SODEXO PASS 

DO BRASIL SERVIÇOS E COMERCIO S.A. 

 

 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL ARCANJO, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 67.360.701/0001-02, com sede à Rua Manoel 

Fogaça, nº 805, Centro, CEP 18230-000, São Miguel Arcanjo/SP, neste ato representada por 

seu Presidente, o Sr. Cláudio Miguel Ferreira Filho, portador do RG 40.xxx.xxx-x e do CPF 

303.xxx.xxx-xx. 

 
CONTRATADA: SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S.A.  CNPJ 
sob nº 69.034.668/0001-56, com sede à Av. Dra. Ruth Cardoso, 7.221, bloco A, Conj. 901, 9º 
andar, Edif. Birmann 21, Pinheiros, São Paulo – SP, CEP: 05425-902, neste ato representada 
por Giovana Vieira Alves, brasileira, advogada, residente e domiciliada na Av. Dra. Ruth 
Cardoso, 7.221, bloco A, Conj. 901, 9º andar, Edif. Birmann 21, Pinheiros, São Paulo – SP, 
CEP: 05425-902, inscrita no CPF/MF nº: 257.xxx.xxx-xx, portadora da cédula de identidade 
RG nº: 27.xxx.xxx-xx, órgão expedidor SSP/SP, firmam o presente termo de contrato, cuja  
celebração foi autorizada nos autos do processo em epígrafe. 
 
 

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA: DA CONTRATAÇÃO (art. 92, I a III da Lei 14.133, de 2021). 

 

1.1. Objeto: Contratação de serviços continuados de administração e fornecimento de 

vale- alimentação, na forma de cartões eletrônicos/magnéticos com chip/tarja 

magnética, conforme especificações do Termo de Referência (Anexo I). 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência 

1.2.2. O Edital da Licitação 

1.2.3. A Proposta do contratado 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.3. Legislação aplicável em casos omissos: Os casos omissos serão decididos pelo 

contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
 

2 – CLÁUSULA SEGUNDA: MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII da Lei 14.133, de 2021). 

 

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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2.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

2.2. O objeto tem a natureza de serviço contínuo, cujo prazo da contratação inicial é 12 (doze) 

meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos 

artigos 6º, XV e 107 da Lei 14.133/2021. 

2.3. A prorrogação é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições permanecem vantajosas para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

 

2.3.1. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente 

 

2.3.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço 

 

2.3.3. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 

 

2.3.4. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

com as devidas publicações exigidas em lei. 

 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

 

3 – CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO, DO CRÉDITO DA DESPESA E DO 

REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO (art. 92, V, VIII, X e XI da Lei 14.133, de 2021). 

 

3.1. O valor global total estimado da contratação é de R$ 192.000,00 (cento e noveta e dois 
mil reais), correspondente à 12 (doze) parcelas de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). 

 

3.2.Neste valor estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos  devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

3.4. O pagamento e o reajuste serão realizados conforme estipulado no Termo de 
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Referência. 

 

3.5. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária Anual, pela seguinte dotação: 

01.031.0001.2093.3.3.90.39.42 - Outros serviços de terceiros - Pessoa jurídica/ auxílio 

alimentação 

 

• Valor estimado para 2023 (outubro a dezembro): R$ 38.400,00 (trinta e oito mil 
e quatrocentos reais); 

• Valor estimado para os demais exercícios: R$ 153.600,00 (cento cinquenta e 
três mil e seiscentos reais). 

 
3.6. As despesas para os exercícios subsequentes serão alocadas à dotação orçamentária 

prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE, na Lei 

Orçamentária Anual. 

 

 

4 – CLÁUSULA QUARTA: DA GARANTIA, DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES (art. 92, 

XIV e XVI e XVII da Lei 14.133, de 2021) 

 

4.1. São obrigações do CONTRATANTE e do CONTRATADO aquelas descritas no Termo 

de Referência, bem como as descritas nesta Cláusula. 

4.1.1 O Contrato deverá ser fielmente executado pelas partes e cada qual 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.1.2. É proibido à Administração retardar imotivadamente a execução do serviço 

ou de suas parcelas, inclusive na hipótese de posse do respectivo chefe do Poder 

Legislativo. 

 

4.2. São obrigações do Contratante: 

4.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

4.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

4.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

4.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

4.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

4.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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4.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

4.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da 

data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período. 

4.2.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data do 

protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. Ficará suspenso o prazo no caso de complementação de informação ou 

cumprimento de diligência a cargo do contratado. 

4.2.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

4.3. São obrigações do Contratado: 
 

4.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

4.3.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

4.3.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

4.3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

4.3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

4.3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
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ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

4.3.7. Entregar, sempre que solicitado e no prazo fixado, os comprovantes de 

manutenção da habilitação. 

4.3.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

4.3.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

4.3.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

4.3.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

4.3.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

4.3.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

4.3.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos fujam às especificações do Termo de Referência. 

4.3.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

4.3.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

4.3.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

4.3.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

4.3.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

4.3.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.3.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
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municipal, as normas de segurança do Contratante 

 

 

 

 

4.4. Das obrigações relativas à Lei Geral de Proteção de Dados: 

 

4.4.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

4.4.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

4.4.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

4.4.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado. A suboperação só será permitida desde que expressamente aceita pela 

Administração. 

4.4.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

4.4.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

4.4.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

4.4.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

4.4.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

4.4.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

4.4.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 
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4.4.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

4.4.13. Os contratos de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

 

 

4.5. Eventuais alterações contratuais serão feitas conforme artigos 124 a 136 da Lei 
14.133, de 2021. 
 

4.6. Dado o regime de empreitada por preço unitário, A CONTRATADA é obrigada a 
aceitar, enquanto permanecer credenciada, nas mesmas condições contratuais, as 
requisições que se fizerem relativas a novos beneficiários do auxílio alimentação. 

 

4.7. À Administração são resguardadas as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei 

14.133 de 2021 e demais correlatas. 

 

 

5 – CLÁUSULA QUINTA: DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

 

5.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas no art. 

155 da Lei 14.133, de 2021, na forma dos artigos 156 e seguintes. 

 

5.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, 

no importe de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor total da contratação estimado 

em Edital, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

5.3. A inexecução total do serviço implicará na multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 

total da contratação estimado em Edital, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

5.4. As demais multas serão calculadas de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por 

cento) sobre o valor total da contratação estimado em Edital, conforme o caso e de acordo 

com o regramento previsto na Lei 14.133, de 2021. 

 

5.5. O pagamento das multas não elide a responsabilidade da Contratada por danos 

causados à Contratante. 

 

5.6. O valor das multas poderá ser descontado de eventual pagamento devido à contratada. 

Na impossibilidade, será encaminhada à Prefeitura Municipal para inscrição em dívida ativa, 

sem prejuízo da ação executória cabível. 

 

5.7. Previamente ao encaminhamento à inscrição, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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6 – CLÁUSULA SEXTA: DOS CASOS DE EXTINÇÃO 
 

6.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

6.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

6.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

6.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

6.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

6.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

6.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

6.3.3. Indenizações e multas. 

 

6.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

6.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

 
 

7 – CLÁUSULA SÉTIMA: DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

7.1. Qualquer omissão ou tolerância das partes em exigir o estrito cumprimento dos termos 

e condições deste instrumento, ou em exercer prerrogativas, dele decorrentes, não 

constituirá novação ou renúncia e não afetará o direito das partes de exercê-los a qualquer 

tempo. 

 

7.2. Cabe ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no seu site 

oficial. 

 

7.3. O Foro para dirimir qualquer questão contratual será o da comarca de São Miguel 

Arcanjo/SP, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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7.4. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 03 (três) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes e 

testemunhas. 

 
 

 

7.4.1. Alternativamente, este contrato poderá ser lavrado em 1 (uma) via e assinado 

de forma eletrônica. 

 

 
São Miguel Arcanjo, SP, 11 de outubro de 2023. 

(data do documento)   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cláudio Miguel Ferreira Filho                            
Presidente da Câmara Municipal 

CONTRATANTE 
 
 

 
 
 
 
 
 

Sodexo Pass do Brasil Serviços e 
Comércio S. A. 

Giovana Vieira Alves 
Diretora de Mercado Público - 

Representante legal
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
  

 
 
 

 
 
 
 
 

Ireno Carlos Rodrigues Abrão Junior Mateus Sidow de Campos 

Auxiliar de Diretoria Auxiliar de Diretoria 

CPF nº 417.xxx.xxx-xx CPF nº 390.xxx.xxx-xx 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de São Miguel Arcanjo. 

CONTRATADO: SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S.A.  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 05/2023.   

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

fornecimento e gerenciamento de Vale-Alimentação, por meio de Cartão 

Eletrônico/Magnético com chip ou tarja magnética, de segurança e senha 

individual, para recarga mensal, destinado à aquisição de gêneros alimentícios 

para os servidores da Câmara Municipal; 

    

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 

sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 

sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 

cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 

que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados 

no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, 

a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados 

estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 

CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 
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conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 

consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

São Miguel Arcanjo, 11 de outubro de 2023. 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Cláudio Miguel Ferreira Filho 

Cargo: Presidente 

CPF: 303.054.598-99 

Assinatura: _______________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Cláudio Miguel Ferreira Filho 

Cargo: Presidente 

CPF: 303.054.598-99 

Assinatura: ________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Cláudio Miguel Ferreira Filho 

Cargo: Presidente 

CPF: 303.054.598-99 

Assinatura:  _______________________________________________ 
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Pela contratada: 

Nome: Giovana Vieira Alves 

Cargo: Diretora de Mercado Público 

CPF: 257.716.538-29 

Assinatura: ________________________________________________   

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Cláudio Miguel Ferreira Filho 

Cargo: Presidente 

CPF: 303.054.598-99 

Assinatura: ____________________________________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: Ireno Carlos Rodrigues Abrão Junior 

Cargo: Auxiliar de diretoria 

CPF: 417.786.578-85 

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal de contrato 

Nome: Gabriel Ratto Domiciano 

Cargo: Auxiliar de diretoria 

CPF: 371.807.608-03 

Assinatura: _____________________________________________________ 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de São Miguel Arcanjo 

CNPJ Nº: 67.360.701/0001-02 

CONTRATADA: SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO 

S.A. 

CNPJ Nº: 69.034.668/0001-56 

CONTRATO N°: 05/2023 

DATA DA ASSINATURA: 11/10/2023  

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

fornecimento e gerenciamento de Vale-Alimentação, por meio de Cartão 

Eletrônico/Magnético com chip ou tarja magnética, de segurança e senha 

individual, para recarga mensal, destinado à aquisição de gêneros alimentícios 

para os servidores da Câmara Municipal. 

VALOR: R$ 192.000,00 

 

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 

licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na 

origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 

remetidos quando requisitados. 

 

 

 

 

 

CLÁUDIO MIGUEL FERREIRA FILHO 
Presidente 

diretoria@camarasma.sp.gov.br 
 
 
 
 


		2023-10-11T10:58:58-0300
	IRENO CARLOS RODRIGUES ABRAO JUNIOR:41778657885


		2023-10-11T10:59:29-0300
	IRENO CARLOS RODRIGUES ABRAO JUNIOR:41778657885


		2023-10-11T13:16:08-0300
	MATEUS SIDOW DE CAMPOS:39026253842


		2023-10-11T14:01:39-0300
	GABRIEL RATTO DOMICIANO:37180760803


		2023-10-11T14:06:33-0300
	CLAUDIO MIGUEL FERREIRA FILHO:30305459899


		2023-10-11T14:06:57-0300
	CLAUDIO MIGUEL FERREIRA FILHO:30305459899


		2023-10-11T14:07:13-0300
	CLAUDIO MIGUEL FERREIRA FILHO:30305459899


		2023-10-11T14:07:32-0300
	CLAUDIO MIGUEL FERREIRA FILHO:30305459899


		2023-10-11T14:08:06-0300
	CLAUDIO MIGUEL FERREIRA FILHO:30305459899


		2023-10-11T14:08:57-0300
	CLAUDIO MIGUEL FERREIRA FILHO:30305459899


		2023-10-13T19:44:20-0300
	GIOVANA VIEIRA ALVES:25771653829


		2023-10-13T19:44:52-0300
	GIOVANA VIEIRA ALVES:25771653829




